
PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N2 15/2008 

A CONTRATAÇÃO DIRETA COM FUNDAMENTO NA INEXIGIBILIDADE PREVISTA NO ART. 25, INC. I, DA LEI 
Ng 8.666, DE 1993, E RESTRITA AOS CASOS DE COMPRAS, NÃO PODENDO ABRANGER SERVIÇOS. 

INDEXAÇÃO: INEXIGIBILIDADE. SERVIÇOS. AQUISIÇÃO. COMPRAS. 

REFERENCIA: Art. 25, inc. I, da Lei n° 8.666, de 1993. Despacho do Consultor-Geral da União n° 343/2007. 
Acórdão TCU 1.796/2007-Plenário. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

0 enquadramento legal de serviços inexigíveis que não aqueles previstos no art. 25, inc. II, da Lei 
Geral de Licitações tem engendrado a adoção de posicionamentos divergentes entre as unidades 
consultivas, ensejando a sua uniformização. 

Em muitos casos, administradores e unidades consultivas têm entendido ser aplicável para a hipótese 
o regramento do inc. Ido art. 25 do citado Diploma Legal. 

Ocorre que o referido dispositivo refere-se tão-somente aos casos de compras e não aos de serviços. 
A contratação direta de serviços somente pode ser realizada com fulcro no inc. II ou no próprio caput do art. 
25, porém jamais com fundamento no inc. I. 

Essa posição é sufragada pelo Tribunal de Contas da União no Acórdão  1.796/2007-Plenário e, na 
Advocacia-Geral da União, já foi sustentada no Despacho do Consultor-Geral da União n° 343/2007 
aprovado pelo Advogado-Geral da União. NJ 


